Pagina principal>Questées monetarias/Reclamacgéao de créditos>Insolvéncia/faléncia
Insolvéncia/faléncia

Alemanha

Introdugéo

A lei que regula a insolvéncia e os processos neste dominio rege-se, na Alemanha, pelo Cédigo da Insolvéncia (/nsolvenzordnung — «InsO»), em vigor
desde 1 de janeiro de 1999. O Cddigo da Insolvéncia tem, em comparagdo com outras normas processuais, a particularidade de incluir ndo apenas
disposigdes processuais, mas também disposi¢cdes materiais. A titulo de exemplo, as disposigdes que determinam os efeitos da instauragéo de processos
de insolvéncia séo disposi¢cdes materiais (artigos 80.° a 147.° do InsO).

O principal objetivo do Cédigo da Insolvéncia é a satisfagdo coletiva dos credores de um determinado devedor, quer através da liquidagéo dos seus bens e
da distribuicdo do respetivo produto, quer através da celebragdo de um acordo alternativo que fique estabelecido no plano de insolvéncia, nomeadamente
com vista a assegurar a continuidade da empresa (artigo 1.°, primeira frase, do InsO). Por «satisfagéo coletiva» (gemeinschaftliche Befriedigung) entende-
se que, em principio, a satisfagao obtida pelos credores sera proporcional aos respetivos créditos. Além disso, os processos de insolvéncia visam conferir
aos devedores honestos a possibilidade de se libertarem das dividas remanescentes (artigo 1.°, segunda frase, do InsO).

Um dos principios que definem o processo de insolvéncia alemao, para além do tratamento equitativo dos credores, é a autonomia dos credores (
Gldubigerautonomie). Os credores dispdem de amplos direitos para definir os processos, nomeadamente no que respeita a modalidade de liquidagéo dos
bens do devedor. Os credores também decidem sobre a forma concreta do processo de insolvéncia, uma vez que, além do chamado processo «normal», o
Cadigo prevé a possibilidade de credores ordinarios e garantidos exercerem a sua autonomia mediante a elaboragdo de um plano de insolvéncia que se
afaste das disposi¢des do Cdédigo da Insolvéncia para estabelecer a liquidagdo de bens da massa insolvente, a distribuicdo do produto pelas partes
envolvidas, a evolugéo do processo de insolvéncia e a responsabilidade do devedor apos a liquidagao. O plano de insolvéncia é particularmente importante
em caso de reorganizagéo da empresa, embora possa também prever um enquadramento para a sua liquidagao.

A Lei alema que rege os processos de insolvéncia caracteriza-se igualmente pelo principio da unidade. Isto significa que a Lei relativa a reorganizacéo e a
liquidagéo (Gesetz fiir Sanierung und Liquidation) ndo prevé diferentes tipos de processos. Tanto a liquidagdo como a reorganizagdo podem ser conduzidas
no ambito do processo normal ou do processo relativo ao plano de insolvéncia.

Para a reorganizagdo de uma empresa, convém salientar a lei da estabilizag&o e restruturacéo das empresas (Gesetz liber den Stabilisierungs- und
Restrukturierungsrahmen fiir Unternehmen, also known as the Unternehmensstabilisierungs- und -restrukturierungsgesetz, ou StaRUG), em vigor desde
janeiro de 2021. A StaRUG prevé diversos instrumentos que permitem a uma empresa em dificuldades financeiras, mas ainda néo insolvente ou sobre-
endividada, reorganizar-se com base num plano de reestruturagéo adotado pelos credores por maioria, sem ter de instaurar um processo de insolvéncia nos
termos do InsO. Desde 17 de julho de 2022, também é possivel, mediante pedido, conduzir publicamente processos ao abrigo da StaRUG, ou seja, as
informacdes sobre o procedimento, o local e a hora das nomeacdes dos tribunais e das decisdes judiciais sédo publicadas num portal de reestruturacdo, em
conformidade com os artigos 84.° a 86.° da StaRUG. Por conseguinte, preenchem igualmente as condi¢cdes para um processo de insolvéncia na acegéo do
artigo 1.°, n.° 1, do Regulamento (UE) 2015/848, de 20 de maio de 2015, relativo aos processos de insolvéncia («Regulamento Insolvéncia da UE»).

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Podem ser instaurados processos de insolvéncia relativamente a bens de qualquer pessoa coletiva ou singular, mesmo que esta ndo exerga uma atividade
profissional comercial ou independente. (As pessoas singulares que no exercem uma atividade deste tipo sdo designadas por «consumidoresy».) E
igualmente possivel instaurar processos de insolvéncia relativamente a bens de um parceiro sem personalidade juridica [por exemplo, sociedades em nome
coletivo (offene Handelsgesellschaft), sociedades em comandita (Kommanditgesellschaft) ou fundos distintos, designadamente o patrimoénio de uma
heranca)]. No que respeita as pessoas coletivas regidas pelo direito publico, é aplicavel a disposigéo especial prevista no artigo 12.° do Coédigo da
Insolvéncia, que especifica que ndo podem ser instaurados processos de insolvéncia relativamente a bens do Governo Federal ou de um Land (artigo 12.°,
n.° 1, ponto 1, do InsO).

2 Em que condigdes & possivel instaurar processos de insolvéncia?

Os processos de insolvéncia sdo abertos mediante requerimento e ndo de forma automatica por um organismo publico. O requerimento pode ser
apresentado pelo devedor ou por um credor. A fim de proteger os tribunais e o devedor de requerimentos prematuros ou que visem apenas causar
prejuizos, o credor que apresentar o requerimento deve demonstrar de forma plausivel que existem fundamentos para a insolvéncia e que ele proprio
titular de um crédito contra o devedor.

Caso uma sociedade de responsabilidade limitada esteja insolvente, os seus 6rgdos diretivos tém de apresentar um requerimento ou serdo sancionados. Se
esta exigéncia néo for respeitada, os credores poderéo pedir uma indemnizagéo por perdas e danos. Os devedores em crise que agem de forma culposa
podem ser alvo de um processo penal (artigos 283.° e seguintes do Cédigo Penal — Strafgesetzbuch).

De um modo geral, o motivo para instaurar um processo de insolvéncia prende-se com a incapacidade de pagamento. Um devedor revela incapacidade de
pagamento se nao estiver em condi¢des de honrar as obriga¢des de pagamento vencidas. Em regra, presume-se a insolvéncia se o devedor cessar os
pagamentos (artigo 17.°, n.° 2, do InsO). Se o devedor for uma pessoa coletiva ou uma empresa cujos membros ndo sejam pessoas singulares com
responsabilidade ilimitada, é igualmente possivel abrir um processo por sobre-endividamento. Considera-se que existe sobre-endividamento do devedor
quando os seus bens deixam de cobrir as dividas existentes, exceto se, atendendo as circunstancias, for altamente provavel que a empresa continue a
existir nos 12 meses seguintes (ver artigo 19.°, n.° 2, do InsO). Se, consideradas as circunstancias, a continuidade da empresa for altamente provavel, esta
situagdo deve servir de base a avaliagéo do valor dos bens do devedor. O devedor na iminéncia da incapacidade de cumprir os seus pagamentos também
pode apresentar um requerimento (artigo 18.°, n.° 1, do InsO). Considera-se que um devedor se encontra em situacdo de incapacidade de pagamento
iminente quando haja a probabilidade de n&o ser capaz de cumprir as obrigacdes de pagamento existentes na data de vencimento (artigo 18.%, n.° 2, do
InsO). A avaliagéo da insolvéncia iminente baseia-se geralmente num periodo de avaliagdo de 24 meses. Para instaurar um processo, é também necessario
assegurar o financiamento do processo de insolvéncia. Por conseguinte, o pedido de instauragao do processo é rejeitado se, previsivelmente, os bens do
devedor ndo forem suficientes para cobrir as custas do processo (artigo 26.°, n.° 1, primeira frase, do InsO).

Se estiverem reunidas as condi¢des, o Tribunal de Insolvéncias (/nsolvenzgericht) decide intentar uma agao, que sera tornada publica. O antncio publico é
feito pelo tribunal na Internet (http://www.insolvenzbekanntmachungen.de/). Na decisdo de abertura do processo, o tribunal insta os credores ordinarios a



requererem os seus créditos ao administrador da insolvéncia dentro do prazo preestabelecido. Fixa também a data da realizagdo de uma assembleia em
que, com base no relatério do administrador da insolvéncia, os credores decidem sobre o rumo do processo de insolvéncia, bem como a data da audiéncia
de verificagédo, durante a qual serdo examinados os créditos reclamados (artigo 29.°, n.° 1, do InsO).

Conforme ja foi referido na introdugéo, o Cédigo da Insolvéncia nao prevé tipos distintos de processos para reorganizacdes e dissolugdes. Para além do
chamado processo «normal», o Cédigo prevé a possibilidade de elaborar um plano de insolvéncia, como via para a liquidagéo ou a reorganizagao.

Uma vez que o Tribunal de Insolvéncias pode demorar algum tempo a verificar se as condigdes para a instauragao do processo estdo preenchidas, o
Tribunal toma inicialmente as medidas cautelares que se revelem necessarias para evitar qualquer alteracdo da situagao financeira do devedor que seja
prejudicial para os credores na pendéncia da decisédo do pedido (artigo 21.°, n.° 1, primeira frase, do InsO). Na pratica, o tribunal designa um administrador
da insolvéncia provisorio (vorldufiger Insolvenzverwalter), que podera ou néo dispor de poderes «especiais». Se o administrador da insolvéncia provisoério
néo dispuser dos referidos poderes especiais, o devedor conservara o poder de dispor dos seus bens, sendo as fun¢des especificas do administrador
determinadas pelo tribunal, ndo podendo exceder as fungdes de um administrador da insolvéncia provisério com poderes especiais (artigo 22.°, n.° 2,
segunda frase, do InsO). O tribunal pode, por exemplo, determinar que o devedor s6 podera dispor de um bem com a aprovagao do administrador. Ao
contrario da nomeacéo de um administrador da insolvéncia provisério com poderes especiais, a nomeagao de um administrador da insolvéncia provisério
sem poderes especiais ndo implica a interrupcéo dos litigios pendentes (Tribunal Federal de Justiga, acérdao de 21 de junho de 1999 — Il ZR 70/98 — n.°
4). Um administrador da insolvéncia provisorio dispde de poderes especiais se o tribunal impuser uma proibigéo geral que impega toda e qualquer forma de
disposigao por parte do devedor, sendo o direito de gestéo e de disposicédo do seu patrimoénio conferido ao administrador (artigo 22.°, n.° 1, primeira frase,
InsO).

3 Quais sdo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este ap6s a
abertura do processo de insolvéncia?

A massa insolvente (/nsolvenzmasse) inclui os bens do devedor no momento da instauracéo do processo e os bens recém-adquiridos pelo mesmo durante
0 processo (ou seja, até a conclusao ou ao arquivamento do processo). A massa insolvente ndo inclui os direitos estritamente pessoais do devedor ou
objetos ndo penhoraveis, dado que estes tampouco seriam sujeitos a processos de execugdo individuais. Os rendimentos laborais, por exemplo, s6
integram a massa insolvente na medida em que ultrapassem o nivel minimo de subsisténcia do devedor. Os bens libertados pelo administrador da
insolvéncia fazem parte igualmente dos bens n&o penhoraveis do devedor.

Na lei alema3, o direito de gerir e de dispor dos bens incluidos na massa insolvente é, em principio, transferido para o administrador da insolvéncia aquando
da abertura do processo [excegdo: a gestdo pelo devedor ndo desapossado (Eigenverwaltung), prevista nos artigos 270.° e seguintes do InsQO], pelo que a
prestagéo de garantias a favor dos mutuantes que financiem o devedor néo desapossado, por exemplo, compete ao administrador da insolvéncia. Em
transagdes de particular importancia, nomeadamente na celebragcdo de um empréstimo com encargos consideraveis para a massa insolvente, o
administrador da insolvéncia necessita da aprovagao da assembleia de credores ou de uma comissao de credores nomeada (artigo 160.° do InsO). Os
compromissos de empréstimo e outras dividas contraidas pelo administrador da insolvéncia sdo obrigagdes que oneram a massa insolvente e que sao
satisfeitas a partir da mesma a titulo prioritario, ou seja antes de satisfeitos os credores ordinarios. Desta forma, garante-se que, apos a instauragéo do
processo de insolvéncia, as partes contratantes esto preparadas para negociar com o devedor insolvente.

4 Quais sao os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

Dado que, regra geral, com a instauracédo do processo de insolvéncia, o administrador da insolvéncia assume um papel importante (excecéo: a gestao pelo
devedor ndo desapossado), nesta fase do processo, o Tribunal de Insolvéncias possui essencialmente poderes de superviséo e de direcao (ver artigos 58.°
e 76.° do InsO) (além de poderes especiais, nomeadamente no dmbito do processo relativo ao plano de insolvéncia ou da gestéo pelo devedor ndo
desapossado). Uma vez instaurado o processo de insolvéncia, as decisées fundamentais (alienagéo de bens, liquidagao, reorganizagao e plano de
insolvéncia) sdo deixadas ao critério dos credores. Todavia, na fase de instauracéo do processo, o tribunal tem funcdes e poderes especiais. Nesse
momento, toma decisdes relativamente ao inicio do processo, as medidas cautelares e a nomeagao de um administrador da insolvéncia. O tribunal
também responsavel por supervisionar o administrador da insolvéncia. Supervisiona apenas que a atuagdo do administrador da insolvéncia é conforme com
a lei, mas ndo a sua oportunidade, ndo podendo dar-lhe instrucdes. A fim de agilizar os processos de insolvéncia, as decisdes do Tribunal de Insolvéncias
s6 sao passiveis de recurso nos casos em que o Cédigo preveja o recurso imediato (sofortige Beschwerde) (ver artigo 6.°, n.° 1, do InsO). O recurso
imediato pode ser interposto junto do Tribunal de Insolvéncias ou do Tribunal Regional (Landgericht) — instancia de grau superior ao do Tribunal de
Insolvéncias — por escrito ou verbalmente na secretaria judicial (Geschéftstelle). Os recursos imediatos ndo tém efeito suspensivo. No entanto, o tribunal de
recurso ou o Tribunal de Insolvéncias podem ordenar a suspensao provisoria da execugao.

O administrador da insolvéncia é o principal interveniente nos processos de insolvéncia. Sé as pessoas singulares — e ndo as pessoas coletivas — podem
ser nomeadas para esta fungao (artigo 56.°, n.° 1, primeira frase, do InsO). Designadamente, podem ser nomeados advogados, contabilistas ou consultores
fiscais. Com a instauragéo do processo de insolvéncia, o poder de gerir e dispor do patriménio do devedor é transferido para o administrador da insolvéncia
(artigo 80.%, n.° 1, do InsO). O administrador da insolvéncia deve eliminar do patrimonio que encontra no momento da instauragdo do processo de
insolvéncia bens que ndo pertengcam ao devedor. Além disso, deve transferir para o patriménio do devedor os bens que, nos termos da legislacdo em
matéria de responsabilidade, Ihe pertengam, mas que, a data da instauragéo do processo de insolvéncia, ainda ndo estejam incluidos na lista. Os bens do
devedor assim determinados constituem a massa insolvente (/nsolvenzmasse, artigo 35.° do InsO), que sera liquidada pelo administrador da insolvéncia e a
partir da qual poderéo ser satisfeitos os credores. Cabe ainda ao administrador da insolvéncia:

O pagamento dos salarios dos empregados do devedor insolvente;

A decisado de prosseguir ou abandonar litigios pendentes (artigos 85.° e seguintes do InsO), bem como decisdes sobre as medidas a adotar relativamente a
contratos que nao tenham sido (integralmente) cumpridos (artigos 103.° e seguintes do InsO);

A elaboragao do inventario dos ativos e passivos (artigo 153.°, n.° 1, primeira frase, do InsO);

A impugnagao das transagdes efetuadas antes da instauragdo do processo de insolvéncia suscetiveis de prejudicar os credores ordinarios (artigos 129.° e
seguintes do InsO).

O administrador da insolvéncia esta sujeito a supervisdo do Tribunal de Insolvéncias (artigo 58.°, n.° 1, do InsO). Se for nomeada uma comisséo de
credores, esta deve prestar apoio ao administrador da insolvéncia e supervisionar o exercicio das suas fungdes (artigo 69.°, primeira frase, do InsO).
Depois da instauracédo do processo de insolvéncia e de Ihe ter sido conferido o poder de dispor do patrimoénio do devedor, o administrador da insolvéncia
pode, em principio, dispor livremente de todos os bens da massa insolvente. Ha certos limites para as transagdes particularmente importantes, como a
venda da empresa ou da totalidade dos titulos. Estes atos juridicos devem ser aprovados pela assembleia ou pela comissao de credores. No entanto, o ndo
cumprimento do requisito de aprovagao nédo tem impacto em relacéo a terceiros, resultando apenas na responsabilizacdo do administrador. O administrador
deve também respeitar a decisdo da assembleia de credores relativamente a dissolugdo da empresa ou ao prosseguimento das suas atividades (artigos
157.° e 159.° do InsO).



Caso o administrador da insolvéncia viole dolosamente as obrigacdes que lhe incumbem por forca do Codigo da Insolvéncia, fica responsavel pelos danos
causados a todas as partes no processo (artigo 60.%, n.° 1, do InsO). O artigo 60.°, n.° 1, do Cdédigo estipula: «Se violar dolosamente os deveres que lhe
competem nos termos do presente Codigo, o administrador da insolvéncia € obrigado a indemnizar as partes no processo pelos danos que causar. A sua
conduta deve ser pautada pelo cuidado esperado de um administrador da insolvéncia correto e diligente.»

O administrador tem direito a uma remuneracéo pelo exercicio das suas fun¢des e ao reembolso das despesas incorridas (artigo 63.°, n.° 1, primeira frase,
do InsO). A remuneracéao é regida pelo Regulamento sobre as remuneragdes em matéria de insolvéncia (/nsolvenzrechtsvergiitungsverordnung —
«InsVV»), sendo determinada de acordo com o valor da massa insolvente a data da conclusé@o do processo de insolvéncia. O Regulamento prevé taxas
fixas progressivas, que podem, no entanto, ser aumentadas em funcéo da dimenséo e da dificuldade das fun¢des do administrador da insolvéncia.

Mesmo ap6s a instauragédo do processo de insolvéncia, o devedor a quem os credores ordinarios reclamam os seus direitos continua a ser titular dos bens a
liquidar (artigos 38.° e 39.° do InsO). Em principio, o devedor responde com a totalidade dos seus bens. Porém, o direito de gerir e de dispor dos bens
abrangidos pelo processo de insolvéncia é outorgado ao administrador da insolvéncia. A pedido do devedor, a decisdo do tribunal que da inicio ao processo
pode também ordenar a gestao pelo devedor ndo desapossado, em conformidade com os artigos 270.° e seguintes do InsO. O devedor deve anexar ao seu
pedido um plano de gestao pelo devedor ndo desapossado, cujas particularidades sao estabelecidas no artigo 270.°-A do InsO. A decisédo é concedida se o
plano de gestao pelo devedor ndo desapossado for pertinente e completo e se nédo existirem circunstancias que sugiram que elementos importantes desse
plano se baseiam em factos materialmente incorretos (artigo 270.°-B, n.° 1, e artigo 270.°-F, n.° 1, do InsO). Além disso, ndo deve aplicar-se nenhum dos
motivos para encerar a gestao provisoria pelo devedor ndo desapossado a que se refere o artigo 270.°-E (artigo 270.°-B, n.° 1, do InsO). Em principio,
aplicam-se igualmente a estes casos as disposi¢des gerais da Lei da Insolvéncia (artigo 270.°, n.° 1, segunda frase, do InsO). No entanto, na gestéo pelo
devedor ndo desapossado, este conserva o direito de dispor dos seus bens e de os gerir, direito que exerce sob o controlo de um supervisor (Sachverwalter
) nomeado pelo tribunal (artigo 270.°, n.° 1, primeira frase, do InsO). Em caso de gestéo pelo devedor ndo desapossado, os poderes que geralmente
competem ao administrador da insolvéncia séo repartidos entre o devedor e o supervisor.

A instauragéo do processo de insolvéncia cria inimeras obrigagdes de informagéo e cooperacéo para o devedor. O devedor tem, contudo, o direito de
participar no processo.

5 Em que condigdes é possivel recorrer & compensagéo?

Os artigos 94.° e seguintes do Codigo abordam a questdo de saber se um credor ordinario pode requerer a compensacgao do crédito ao devedor insolvente.
O Codigo estabelece uma distingado fundamental em fungédo do facto de a possibilidade de compensagao existir a data da instauragéo do processo de
insolvéncia ou surgir posteriormente. No primeiro caso, a compensagao €, em principio, admissivel, o que significa que o credor ordinario ndo tem de
registar o crédito para que seja incluido na lista de dividas (Tabelle), podendo obter satisfagdo ao declarar a compensagéo ao administrador da insolvéncia.
Todavia, a declaragdo da compensacéao ¢é invalida se o credor tiver obtido a possibilidade de compensagao do crédito em resultado de uma transacéo
anulavel (artigo 96.°, n.° 1, ponto 3, do InsO).

No segundo caso, quando a possibilidade de compensacao surge posteriormente, ha que fazer a seguinte distingéo:

Se, a data da instauragéo do processo, o pedido de compensagao ja existia, mas estava por vencer, ainda ndo previa uma contrapartida similar ou
continuava sujeito a condigdes, a compensagao é admissivel apos a instauracdo do processo, assim que levantados os impedimentos a mesma.

Se, a data da instauragéo do processo, o crédito ainda ndo estava determinado, ou se o credor s¢ tiver adquirido o crédito sobre o devedor apés a
instauragao do processo, é proibida a compensacéo (nos termos do artigo 96.°, n.° 1, pontos 1 e 2, do InsO). Consequentemente, o devedor pode exigir que
o credor cumpra a sua parte do contrato, em beneficio da massa insolvente, mas este sé pode registar o crédito para que seja incluido na lista de dividas, e
a sua satisfagéo dependera da taxa de dividendos.

Se, por seu turno, o credor ndo tiver adquirido o seu crédito a outro credor apos a instauragdo do processo de insolvéncia, mas o tiver adquirido
pessoalmente apds a abertura do processo, nomeadamente através de um contrato com o administrador da insolvéncia, tem direito a uma compensagéo a
titulo de credor da massa insolvente.

6 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

Os efeitos do processo de insolvéncia nos contratos em vigor regem-se pelos artigos 103.° e seguintes do Cédigo. Em principio, com a abertura do
processo de insolvéncia, as relagdes contratuais existentes podem cessar ou manter-se, ou o administrador da insolvéncia pode optar entre a execugéo e a
rescisdo dos contratos.

No que respeita a certas transagdes, os efeitos do processo de insolvéncia séo explicitamente regulados por lei (artigos 103.° a 118.° do InsO). As
encomendas, os contratos de empreitada e de prestagéo de servigos ou as autorizagdes para agir relativamente a bens da massa insolvente, por exemplo,
expiram com a abertura do processo de insolvéncia, ao passo que os contratos de locagdo de imdveis celebrados pelos devedores e os contratos de
trabalho continuam em vigor e oneram a massa insolvente.

Relativamente a contratos que ndo tenham sido totalmente cumpridos pelo devedor e pela outra parte, o artigo 103.°, n.° 1, do Coédigo confere ao
administrador da insolvéncia a opgéo de executar ou ndo o contrato. Se o administrador da insolvéncia optar pela execugéo do contrato por conta da massa
insolvente, o pedido reconvencional do credor deve ser satisfeito a titulo prioritario, visto que representa uma divida a cargo da massa nos termos do artigo
55.%,n.° 1, ponto 2, do Cddigo. Se o administrador da insolvéncia optar pela ndo execugéo, deixa de poder fazer qualquer exigéncia nos termos do contrato.
Os credores sé podem fazer valer o seu direito a um pedido de compensagao por néo execugéo na qualidade de credor ordinario, registando o seu crédito
para que seja incluido na lista de dividas (artigo 103.°, n.° 2, primeira frase, do InsO). Se o administrador da insolvéncia nao fizer uma opcao, a parte
contratante pode exigir que o faga. Neste caso, o administrador tem de declarar, sem mais demoras, se pretende ou ndo requerer o cumprimento do
contrato. Se néo o fizer, deixa de poder insistir na execugéo do contrato. No que respeita aos servicos financeiros e as transagdes com data fixa, o Codigo
exclui o direito de opgédo do administrador (artigo 104.° do InsO).

Se o destino das relagdes contratuais néo estiver especificamente regulamentado nos artigos 103.° a 118.° do Cédigo, o contrato mantém-se em vigor
mesmo apos a instauragéo do processo de insolvéncia.

A fiabilidade das clausulas de rescisdo dos contratos é controversa. O ponto de partida é a disposigao do artigo 119.° do Cdédigo, segundo a qual os acordos
que excluem ou limitam de anteméo a aplicagdo dos artigos 103.° e seguintes sdo invalidos. De acordo com esta disposigéo, admitem-se as clausulas de
rescis@o independentes da insolvéncia, que ndo estejam associadas a abertura do processo de insolvéncia ou a apresentacéo de requerimentos, mas sim,
por exemplo, a falta de pagamento por parte do devedor. Todavia, as clausulas de rescisdo que dependem da insolvéncia sdo problematicas —
especialmente no contexto do acérdéo do Tribunal Federal de Justica (Bundesgerichtshof) de 15 de novembro de 2012 (IX ZR 169, 11, BGHZ 195, 348).
Nesse acordao, o tribunal considerou que a clausula de rescisdo de um contrato de fornecimento de energia que estava dependente da insolvéncia em
apreco era invalida. No entanto, o tribunal defendeu que as clausulas de rescisdo dependentes de uma insolvéncia ndo sao, por si s0, invalidas: sdo
admissiveis as clausulas de rescisdo relativas a possibilidades de resciséo previstas por lei. Por conseguinte, a apreciagédo das clausulas de rescisdo
dependentes de insolvéncia néo ficou resolvida de forma conclusiva. O artigo 104.°, n.os 3 e 4, do Cdédigo estabelece regras especificas para as clausulas
de rescisao contratuais aplicaveis as transagdes com data fixa e aos servigos financeiros.



Se o devedor e o credor tiverem efetivamente acordado entre si a proibigdo de cessdo de um crédito, em conformidade com as normas do direito comum,
esta proibigao é também vinculativa para o administrador da insolvéncia. No entanto, no caso das transacdes comerciais, essa proibigdo de cessao &
frequentemente ineficaz, porque mesmo que a proibigdo tenha sido acordada contratualmente, a cessdo de um crédito pecuniario verifica-se de facto se o
devedor e o credor forem comerciantes [artigo 354.°-A, n.° 1, do Cdédigo Comercial (Handelsgesetzbuch — «HGB»)].

7 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegdo dos processos
pendentes)?

Uma vez que os processos de insolvéncia tém por objetivo a satisfagédo equitativa de todos os credores, o artigo 87.° do Cédigo deixa claro que os credores
ordindrios s6 estédo autorizados a executar os seus créditos ao abrigo das disposi¢des que regem os processos. Por conseguinte, a instauragéo de
processos de insolvéncia institui uma proibicdo em matéria de execucéo, impedindo os credores ordindrios de executarem os seus créditos sobre a massa
insolvente ou sobre outros bens do devedor durante o processo (artigo 89.°, n.° 1, do InsO). A proibigdo da execugéo deve ser observada por forga da lei,
pelo que as execugdes ja iniciadas sdo automaticamente suspensas, independentemente de o credor ter ou ndo conhecimento da abertura do processo e
de o devedor ter ou nédo requerido a suspenséo da execugao.

O artigo 88.° do Cadigo determina que a instauragao dos processos tem efeitos retroativos (Rlickschlagsperre) sobre as medidas de execugao anteriores e
especifica que os direitos de garantia adquiridos por forca da execugdo no més que anteceda o pedido de instauragédo do processo de insolvéncia ou no
més seguinte se tornam juridicamente nulos com a instauragéo do processo de insolvéncia. Também neste caso, é irrelevante se o credor tinha ou néo
conhecimento da intengdo de apresentar um pedido de instauragao do processo de insolvéncia.

Se a garantia tiver sido obtida em virtude de uma medida de execugao algum tempo antes do pedido de instauragéo do processo de insolvéncia, ndo é
valida, de acordo com o artigo 88.°, n.° 1, do Codigo, podendo a decisédo ser impugnada em certas condi¢cdes (Tribunal Federal de Justica, acérdédo de 22
de janeiro de 2004 — IX ZR 39/03).

Com a instauragao do processo de insolvéncia, o devedor perde a sua capacidade para ser parte num processo judicial em nome da massa insolvente. Este
direito é transferido para o administrador da insolvéncia, que esta autorizado a agir como parte num processo judicial no ambito das suas funcdes. Este
pode, por conseguinte, invocar reivindicagdes da massa insolvente em seu préprio nome.

8 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

Uma vez que o devedor insolvente perde a capacidade de agir judicialmente com a abertura do processo de insolvéncia, as agdes judiciais pendentes que
digam respeito a massa insolvente serao inicialmente interrompidas (artigo 240.°, primeira frase, do Cédigo de Processo Civil).

Se o devedor for o queixoso (por exemplo, num processo judicial em que o devedor é requerente ou em que levanta obje¢des a um crédito que seja
executavel), o administrador da insolvéncia pode retomar o processo ou recusar-se a fazé-lo (artigo 85.°, n.° 1, primeira frase, do InsO). Se aceitar, o
processo prossegue. Se recusar, o ativo € libertado da massa insolvente e a agao pode ser retomada pelo devedor ou pelo requerido (artigo 85.%, n.° 2, do
InsO).

Se o devedor for o demandado, ha que fazer a seguinte distingéo: se, a data da instauracéo do processo de insolvéncia, estiver pendente uma agéo judicial
relativa a um crédito abrangido pelo ambito da insolvéncia, o crédito tem de ser registado a fim de ser incluido na lista de dividas (ver artigo 87.° do InsO).
Se o administrador da insolvéncia ou um credor ordinario levantar objec¢des, a determinagéo do crédito prosseguira no quadro da acéo judicial que fora
interrompida (artigo 180.°, n.° 2, do InsO).

Por outro lado, se o crédito ndo se inserir no &mbito da insolvéncia e corresponder, por exemplo, a um pedido de isencdo ou a uma divida a cargo da
propria massa insolvente, a agéo judicial pode ser retomada pelo administrador da insolvéncia ou pelo queixoso (artigo 86.° do InsO).

9 Quais sdo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Conforme explicado na introdugéo, o Cédigo da Insolvéncia confere aos credores uma influéncia consideravel sobre o processo de insolvéncia. Os credores
exercem os seus direitos através da assembleia de credores (Gldubigerversammiung, artigos 74.° e seguintes do InsO) ou de uma comissé&o de credores (
Gléubigerausschuss) que pode, facultativamente, ser nomeada por esta assembleia (artigos 68.° e seguintes do InsO). Enquanto a assembleia é o 6rgéao
central de decisdo dos credores, a comisséo de credores é o 6rgédo que lhes permite exercer a supervisdo. A assembleia de credores & convocada pelo
Tribunal de Insolvéncias (artigo 74.°, n.° 1, primeira frase, do InsO), que também a preside (artigo 76.%, n.° 1, do InsO). Nela tém assento todos os credores
privilegiados, todos os credores ordinarios, o administrador da insolvéncia, os membros da comissao de credores e o devedor (artigo 74.°, n.° 1, segunda
frase, do InsO). As decisdes da assembleia de credores sédo, em principio, aprovadas por maioria simples, sendo a maioria decidida ndo pelo nimero de
votos, mas sim pela soma dos créditos detidos pelos credores votantes (artigo 76.°, n.° 2, do InsO). Se uma empresa exceder certos critérios de dimensao,
o Tribunal de Insolvéncias tem de nomear uma comissao de credores proviséria ainda antes da instauragédo do processo de insolvéncia (artigo 22.°-A do
InsO). Esta comiss&o participa na nomeacgédo do administrador da insolvéncia e tem um papel a desempenhar nas decisdes relativas a imposicéo da gestéo
pelo devedor ndo desapossado (artigos 56.°-A e 270.°, n.° 3, do InsO).

A importancia da assembleia de credores reflete-se no facto de Ihe caber a decisdo sobre a evolugédo do processo e, em particular, sobre a forma como
serdo liquidados os bens do devedor. Cabe ainda a assembleia de credores:

A eleigcao de outro administrador da insolvéncia (artigo 57.°, primeira frase, do InsO);

a supervisdo do administrador da insolvéncia (artigos 66.°, 79.° e 197.%, n.° 1, ponto 1, do InsO),

A decisdo de encerrar a empresa ou de a manter em funcionamento (artigo 157.° do InsO);

A aprovacao de certas transagdes particularmente importantes concluidas pelo administrador da insolvéncia (artigo 160.%, n.° 1, do InsO).

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

Para informagdes sobre os poderes do administrador da insolvéncia no que se refere a bens que integrem a massa insolvente, ver a resposta formulada
supra a pergunta «Quais sdo os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?».

11 Quais sdo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Credores que podem requerer isengéao

Os credores que podem requerer isen¢do (aussonderungsberechtigte Glaubiger, «credores com direito a separagéo») sdo aqueles que tém direito a
reclamar a exclusdo de um bem da massa insolvente, invocando um direito real ou pessoal (artigo 47.°, primeira frase, do InsO). Os credores que podem
requerer isengdo ndo séo credores ordinarios e, por conseguinte, ndo tém de registar os seus créditos para efeitos de inclusdo na lista de dividas, devendo
executa-los através de uma agdo, em conformidade com as normas do direito comum (artigo 47.°, segunda frase, do InsO). No entanto, intentam essa acéo
néo contra o devedor, mas contra o administrador da insolvéncia, que atua como parte no ambito das suas fungdes. O direito a isen¢éo pode decorrer da
propriedade do bem em causa (desde que néao se trate de propriedade transferida a titulo de garantia, uma vez que, nesse caso, o proprietario seria apenas
um credor garantido (artigo 51.°, ponto 1, do InsO) ou de uma simples reserva de propriedade, mas também de um pedido de restituigdo nos termos da Lei
das Obrigagdes (por exemplo, um senhorio contra um inquilino).

Credores garantidos



Os credores garantidos (absonderungsberechtigte Gldubiger, «credores com direito a satisfacdo separada») sdo aqueles que tém direito a ser
prioritariamente ressarcidos na sequéncia da liquidagdo de um bem integrado na massa insolvente. Nao participam no processo de verificagdo dos créditos,
mas beneficiam de tratamento preferencial, uma vez que podem ser satisfeitos com o produto da liquidagdo do bem em causa antes dos outros credores
subordinados ou dos credores ordinarios ndo garantidos. O eventual excedente do produto é transferido para a massa insolvente e s6 este excedente fica
disponivel para satisfazer os restantes credores. Um direito de garantia deste tipo pode decorrer, nomeadamente, de direitos de retencéo, penhores sobre
bens mdveis ou de propriedade a titulo de garantia (artigos 49.°, 50.° e 51.° do InsO).

Se o produto obtido for insuficiente para satisfazer o credor garantido e este detiver um direito pessoal contra o devedor além do direito real, pode também
reclamar a massa insolvente, além do seu direito de garantia, uma satisfagdo proporcional, registando o seu direito pessoal, na medida em que ndo tenha
sido satisfeito, para que seja incluido na lista de dividas (artigo 52.°, segunda frase, do InsO).

Credores com créditos sobre a prépria massa insolvente

Os credores com créditos sobre a massa insolvente (Massegléubiger) ndo tém de os registar, sendo estes executados antecipadamente. Nos termos do
artigo 53.° do Cdédigo, as dividas a cargo da massa insolvente incluem as custas do processo de insolvéncia e outros passivos gerados pelo administrador
apods a sua instauracao, que estejam relacionados com a gestéo da insolvéncia (por exemplo, direitos salariais dos trabalhadores que continuam
empregados na empresa ou créditos de um advogado que o administrador da insolvéncia tenha nomeado para o representar em tribunal). O fundamento da
satisfacédo preferencial destes créditos garantidos prende-se com o facto de o administrador da insolvéncia s6 poder conduzir devidamente o processo se
Ihe for possivel assumir novas obrigagdes, cuja execugao integral esteja garantida. Por outro lado, as dividas resultantes do enriquecimento ilegitimo da
massa insolvente, bem como certas dividas decorrentes do processo de insolvéncia pendente, constituem dividas da massa insolvente.

Credores ordinarios

Os credores ordinarios (/nsolvenzglédubiger, «credores da insolvéncia») sdo os Unicos a participar no processo de verificagdo dos créditos (artigo 174.°, n.°
1, primeira frase, do InsO). Nos termos do artigo 38.° do InsO, s&o credores ordinarios todos os credores pessoais titulares de créditos bem fundamentados
contra o devedor a data da instauragédo do processo de insolvéncia. As reclamagdes dos créditos de credores ordinarios subordinados (nachrangige
Insolvenzglaubiger) enumerados no artigo 39.°, n.° 1, do Codigo sé tém de ser apresentadas se tal for especificamente requerido pelo Tribunal de
Insolvéncias (artigo 174.°, n.° 3, primeira frase, do InsO). Os créditos sobre a insolvéncia subordinados s&o liquidados depois de outros créditos dos
credores ordinarios. Por exemplo, as coimas, bem como as multas ou os juros de mora que acrescem aos créditos dos credores ordinarios desde a
instauragéo do processo de insolvéncia.

12 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

As reclamagcdes de créditos devem ser apresentadas por escrito ao administrador da insolvéncia dentro do prazo fixado pelo Tribunal de Insolvéncias na
decisdo de abertura do processo, indicando o fundamento e o montante do crédito e sendo acompanhadas de documentos que o comprovem (artigo 174.°,
n.° 1, primeira e segunda frases, e n.° 2, do InsO). No entanto, em caso de apresentacéo tardia, os créditos continuaréo a ser tidos em consideracéo (artigo
177.° do InsO). Todos os créditos sobre a insolvéncia tém de ser requeridos, independentemente do facto de a relagéo juridica subjacente se reger pelo
direito civil comum ou pelo direito publico (como, por exemplo, no caso das dividas fiscais).

Aplicam-se aos credores estrangeiros as seguintes especificidades: O artigo 55.° do Regulamento Insolvéncia da UE permite que os credores estrangeiros
utilizem um formulario-tipo para reclamar os respetivos créditos. Os créditos podem ser reclamados em qualquer lingua oficial das instituicdes da UE. No
entanto, pode ser exigida ao credor uma tradugao na lingua oficial do Estado-Membro de abertura do processo ou noutra lingua que esse Estado-Membro
tenha declarado poder aceitar. Em principio, os créditos sdo reclamados no prazo fixado na lei do Estado de abertura do processo. No caso de credores
estrangeiros, esse prazo ndo pode ser inferior a 30 dias ap6s a publicagédo da decisdo de abertura do processo de insolvéncia no registo de insolvéncias do
Estado de abertura do processo.

O administrador da insolvéncia inscreve todos os créditos devidamente reclamados numa lista de dividas ( Tabelle). O conteido da reclamagéao de créditos
ndo é verificado nesta fase. A verificagdo dos créditos e a determinacéo dos respetivos montantes e graduagdes s6 ocorrem na audiéncia de verificacdo do
Tribunal de Insolvéncias (artigo 176.°, primeira frase, do InsO). Se nem o administrador da insolvéncia, nem um credor ordinario levantarem objec¢des ao
crédito na audiéncia de verificagdo, ou se as eventuais objegdes forem ultrapassadas, este é considerado aprovado e o credor recebera a sua quota-parte
do produto da liquidagdo da massa insolvente. A objecao por parte do devedor ndo afeta a determinagdo do crédito (artigo 178.°, n.° 1, segunda frase, do
InsO), mas apds o encerramento do processo de insolvéncia o credor da insolvéncia ndo podera executar o remanescente do crédito com base no registo
na lista e tera de intentar uma agéo individual contra o devedor (artigo 201.°, n.° 2, primeira frase, do InsO).

Se, por outro lado, o administrador da insolvéncia ou outro credor ordinario levantar uma objegédo na audiéncia de verificagao, o credor pode intentar uma
acao contra a parte contestante com vista a aprovacéo do seu crédito (artigo 179.°, n.° 1, do InsO). No entanto, o credor sé pode ser incluido na distribuicao
do produto da liquidagéo se esta agdo estabelecer que o seu crédito é, de facto, vélido (artigos 180.° e seguintes do InsO). Antes de distribuir o produto, o
administrador da insolvéncia deve elaborar uma lista de distribuicéo (Verteilungsverzeichnis) (artigo 188.° do InsO). No prazo de duas semanas a contar da
publicagdo da lista de distribuicdo, devem ser apresentadas provas de que foi intentada uma agéo a requerer a aprovacéo do crédito (artigo 189.°, n.° 1, do
InsO). Caso contrario, o crédito ndo é tido em conta na distribuigcdo do produto da liquidacéo, ainda que, entretanto, tenha finalmente sido aprovado (artigo
189.°, n.° 3, do InsO). No entanto, caso os elementos de prova sejam apresentados atempadamente, a quota-parte correspondente ao crédito fica retida,
néo sendo distribuida enquanto a agao estiver pendente (artigo 189.°, n.° 2, do InsO). Se a agao para aprovagao do crédito for definitivamente rejeitada, a
quota-parte retida € distribuida pelos outros credores ordinarios. Se ja existir um titulo executivo para o crédito contestado, o objetor, e ndo o credor, deve
instaurar uma agéao (artigo 179.%, n.° 2, do InsO). As decisdes que determinam o crédito ou que confirmam a objegao nao tém efeitos apenas entre as
partes, sendo também vinculativas para o administrador da insolvéncia e para todos os credores ordinarios (artigo 183.%, n.° 1, do InsO).

Os credores ordinarios que ndo tenham registado o seu crédito para efeitos de incluséo na lista ndo podem ser incluidos na distribuicdo do produto da
liquidagédo, nem podem executar o seu crédito de nenhuma outra forma (artigo 87.° do InsO). As exigéncias de pagamento ao administrador da insolvéncia
devem ser declaradas inadmissiveis.

13 Quais s3o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

A menos que o contrario esteja previsto num plano de insolvéncia, o administrador da insolvéncia deve liquidar os bens da massa insolvente, de forma a
converter o patriménio em dinheiro a distribuir pelos credores. O administrador decide de forma discricionaria como seréo liquidados os bens, com vista a
maximizar o produto da liquidagdo. Entre as varias possibilidades, inclui-se a alienagdo da empresa do devedor ou de unidades individuais como um todo
ou o desmembramento da empresa e a venda de cada ativo separadamente.

Antes de o produto da liquidagédo poder ser distribuido pelos credores ordinarios, é necessario satisfazer os créditos dos credores garantidos e dos credores
da prépria massa insolvente. A reparticdo do produto baseia-se numa lista de distribuicao (Verteilungsverzeichnis, artigo 188.° do InsO), a elaborar pelo
administrador da insolvéncia a partir da lista de dividas (artigo 175.° do InsO). Nela tém de estar incluidos todos os créditos sobre a insolvéncia tidos em
conta na distribuigao. O produto da liquidagao é entéo distribuido pelos credores de forma proporcional ao montante dos seus créditos. Os credores



ordindrios sdo classificados apds os credores da insolvéncia. Estes sé s&o satisfeitos se tiver sido integralmente assegurada a satisfacéo dos credores
ordindrios. Uma vez que as suas possibilidades de satisfacédo sao limitadas, s6 devem reclamar os seus créditos em caso de recurso separado do 6rgdo
jurisdicional onde foi instaurado o processo de insolvéncia (artigo 174.°, n.° 3, do InsO).

Em regra, a distribuicdo ndo comega so6 depois de concluida a liquidagao dos bens da massa insolvente. Em vez disso, sao feitos pagamentos por conta
assim que o produto da venda dos bens da massa insolvente permita dispor de meios pecuniarios suficientes para efetuar o pagamento de adiantamentos
(artigo 187.°, n.° 2, primeira frase, do InsO). Uma vez concluida a liquidagéo, procede-se a distribuigao final (artigo 196.°, n.° 1, do InsO), que exige a
aprovagéao do Tribunal de Insolvéncias (artigo 196.°, n.° 2, do InsO). Se for possivel satisfazer integralmente todos os credores ordinarios, incluindo os
credores subordinados (o que, na pratica, raramente sucede), o administrador da insolvéncia transfere o excedente para o devedor (artigo 199.°, primeira
frase, do InsO).

Se um credor for titular de um direito num crédito garantido de um dos bens integrados na massa insolvente e o produto da venda for insuficiente para
satisfazer integralmente o crédito, o credor pode registar um crédito in personam para que seja incluido na lista, mas apenas na medida em que o crédito
garantido tenha sido malsucedido (em alternativa, pode renunciar ao seu crédito garantido e, em vez dele, registar um crédito in personam contra o
devedor, tendo em vista a inclusdo do montante total na lista) (artigo 52.°, segunda frase, do InsO).

Se o crédito sobre uma garantia real do devedor for satisfeito por terceiros, estes ndo assumem automaticamente o lugar do credor garantido. No entanto,
em certos casos, a lei prevé uma sub-rogacao, que pode também ser acordada contratualmente. Este recurso ndo constitui uma particularidade do
processo de insolvéncia, resultando das normas do direito comum. Se, por exemplo, um credor for titular de uma garantia real e obtiver satisfacdo ndo do
devedor, mas de terceiros que sejam garantes do crédito do devedor insolvente, o crédito sobre o devedor é transferido para o garante ao abrigo de uma
sub-rogagao legal [artigo 774.°, n.° 1, primeira frase, do Codigo Civil (Blrgerliches Gesetzbuch)]. No que respeita a direitos acessérios sobre garantias,
nomeadamente, hipotecas ou penhores, o Codigo Civil prevé expressamente que sejam transferidos para o garante (artigos 412.° e 401.° do BGB). Os
direitos ndo acessorios sobre garantias, designadamente uma divida hipotecaria criada para obter um crédito, ndo séo transferidos por forga da lei para o
garante. No entanto, um credor com uma obrigacédo contratual tem, por analogia, de acordo com os artigos 412.° e 401.° do Cddigo Civil, de transferir as
garantias ndo acessorias para o garante, salvo acordo em contrario entre as partes. O garante assume entéo o lugar do credor com garantias reais.

14 Quais s&o as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

Processo normal

Depois de realizada a distribuicdo final, é encerrado o processo de insolvéncia (artigo 200.%, n.° 1, do InsO). A decisdo de encerramento é tornada publica.
Com o encerramento do processo de insolvéncia, o direito de gerir e dispor dos bens que integram a massa insolvente reverte para o devedor.

Ap6s o encerramento do processo de insolvéncia, os credores ordinarios podem, em principio, executar sem restricdes os seus créditos remanescentes
sobre o devedor, uma vez que s6 tera sido extinto o montante de crédito correspondente a quota-parte paga. Relativamente a execugéo da parte do crédito
néo satisfeita, o artigo 201.2, n.° 2, do Cédigo da Insolvéncia prevé que os credores ordinarios possam executar os seus créditos sobre o devedor tendo
como base juridica a sua inscrigdo na lista, como se estivessem nos termos de uma decisao executoria, desde que os créditos tenham sido determinados e
ndo tenham sido contestados pelo devedor na audiéncia de verificagdo. Em contrapartida, pode inferir-se do referido artigo 201.°, n.° 2, do Cédigo que,
noutros casos, os credores devem executar o seu crédito sobre o devedor por meio de uma agéao judicial.

S&o excegdo as pessoas singulares, Sdo excegao as pessoas singulares, que tém a opgéo de requerer o perddo da divida remanescente (
Restschuldbefreiung, artigos 201.°, n.° 3, e 286.° e seguintes do Codigo). Pode ser concedido um perdao da divida remanescente findo um periodo, em
principio, de trés anos de boa conduta, no decorrer do qual o devedor confia todos os rendimentos disponiveis para penhora a um fiduciario ( Treuhénder). O
perdao tem efeito vinculativo para todos os credores ordinarios, incluindo aqueles que ndo tenham requerido os seus créditos (artigo 301.°, n.° 1, do InsO).
Isto significa que os credores ordinarios ficam definitivamente impedidos de executar os seus créditos sobre o devedor (excegao: os créditos a que se refere
o artigo 302.° do InsO, excluidos do perdao da divida remanescente).

Uma pessoa coletiva que tenha estado sujeita a um processo de insolvéncia e que ja ndo possua bens é automaticamente eliminada do registo comercial,
sendo dissolvida.

Processo relativo ao plano de insolvéncia

O processo relativo ao plano de insolvéncia permite aos credores garantidos e aos credores ordinarios decidirem autonomamente quanto a liquidagéo da
massa insolvente, a sua distribuicdo entre os credores, a gestédo do processo e a responsabilidade do devedor apds o encerramento do processo de
insolvéncia. Tal decorre com base num plano de insolvéncia, em derrogagao das disposigdes do Codigo da Insolvéncia (artigo 217.°, n.° 1, primeira frase,
do InsO). Um plano de reorganizagao néao € exatamente o mesmo que um plano de insolvéncia. O plano de insolvéncia desempenha um papel crucial na
reorganizagao de uma empresa, mas pode também servir de base para a sua dissolugao e prever, por exemplo, a liquidagdo da massa insolvente e a sua
distribuigao pelas partes envolvidas em derrogagao das disposi¢des do Codigo.

Além da possibilidade de perdao da divida remanescente, o plano de insolvéncia oferece ao devedor um instrumento importante para derrotar, no ambito de
uma votagéo, os credores que obstruam o processo. O artigo 245.° do Cdédigo da Insolvéncia prevé que, em determinadas condi¢des, se considere aceite
um grupo de votagdes ainda que as maiorias exigidas ndo tenham sido alcangadas.

O plano de insolvéncia pode ser proposto pelo administrador da insolvéncia ou pelo devedor (artigo 218.°, n.° 1, primeira frase, do InsO) e é composto por
uma parte declaratéria (darstellender Teil) e por uma parte organizacional (gestaltender Teil) (artigo 219.°, primeira frase, do InsO). A parte declaratéria
descreve as medidas adotadas desde a instauragéo do processo de insolvéncia e as medidas que ainda estéo por adotar, para fundamentar as
modalidades dos direitos das partes interessadas (artigo 220.°, n.° 1, do InsO). A parte organizacional determina de que forma devera evoluir a posi¢ao
juridica das partes envolvidas (artigo 221.°, primeira frase, do InsO). Nos termos do artigo 217.°, segunda frase, do InsO, se o devedor ndo for uma pessoa
singular, os direitos de participacdo e os direitos conexos no devedor podem ser incluidos no plano de insolvéncia. O artigo 225.°-A, n.° 2, do InsO permite a
conversao da divida em capital, para transformar os créditos dos credores em quotas-partes do capital da empresa devedora. O sistema de votagao
previsto nos artigos 243.° e seguintes do Codigo reveste-se de especial interesse. A parte organizacional do plano de insolvéncia define varios grupos de
votacdo. O plano de insolvéncia s6 é aceite se for aprovado pela maioria dos credores votantes de cada grupo (maioria dos credores) e se a soma dos
créditos dos credores que votam a favor corresponder a mais de metade da totalidade dos créditos de todos os credores votantes (maioria do total dos
créditos). Em determinadas condigdes, todavia, o Cédigo considera que um grupo de votagao deu o seu aval ainda que as maiorias necessarias nao
tenham sido alcangadas (artigo 245.° do InsO). Esta «proibigao de obstrugéo» (Obstruktionsverbot) foi concebida para evitar que credores ou acionistas
individuais ditem o fracasso do plano. De acordo com o artigo 247.° do Coédigo, também o devedor deve concordar com o plano. No entanto, a oposigdo do
devedor € irrelevante se, segundo as previsdes, a existéncia do plano n&o piorar a sua situagéo e se o valor recebido pelo credor ndo exceder o montante
integral do seu crédito.



Na sequéncia da sua aceitacéo pelas partes e do aval do devedor, o plano deve ser confirmado pelo Tribunal de Insolvéncias. O Tribunal confirma o plano
se todos os requisitos processuais essenciais estiverem preenchidos e se nenhum credor ou acionista apresentar um requerimento, alegando que a
existéncia do plano Ihe é desfavoravel (artigo 251.° do InsO). A fim de evitar que uma oposigcao desta natureza dite o fracasso do plano, a parte
organizacional pode prever a disponibilizagdo de fundos caso uma parte demonstre que a existéncia do plano a prejudica (artigo 251.°, n.° 3, do InsO).

A decisao que confirma o plano sé pode ser impugnada até certo ponto (artigo 253.° do InsO).

Assim que a confirmagao do plano de insolvéncia deixar de poder ser impugnada e caso néo haja disposicao em contrario no plano, o Tribunal encerra o
processo de insolvéncia (artigo 258.°, n.° 1, do InsO). O devedor recupera o direito a dispor do seu patriménio. Os efeitos previstos na parte organizacional
do plano tornam-se vinculativos para todas as partes envolvidas, independentemente de terem ou néo registado os seus créditos ou de terem ou néo
levantado objegdes ao plano de insolvéncia enquanto partes interessadas (artigo 254.°-B do InsO). Isto significa que a renuncia, a suspenséo ou medidas
similares previstas no plano de insolvéncia produzem efeito ipso jure, sem que seja necessaria uma declaracéo de intengdes especifica (artigo 254.°-A, n.°
1, do InsO). O plano de insolvéncia ndo afeta, em principio, os direitos dos credores ordinarios sobre terceiros. Se o plano o previr, existe uma excegéo
aplicavel as «garantias de terceiros no seio do grupo» que tenham sido prestadas ao credor por uma empresa filiada do devedor, na acecéo do artigo 15.°
da AktG (por exemplo, por uma filial) (artigo 217.°, n.° 2, e artigo 223.°-A do InsO).

A fim de garantir que o devedor cumpre as obrigacdes que lhe sdo impostas no seu ambito, o plano pode prever que o devedor seja acompanhado pelo
administrador da insolvéncia. Durante o periodo de acompanhamento, o administrador da insolvéncia deve notificar anualmente o tribunal e a comissao de
credores, caso tenha sido nomeada, da situagdo atual e das futuras perspetivas de conclusdo do plano de insolvéncia (artigo 261.°, n.° 2, primeira frase, do
InsO).

Independentemente do facto de esse acompanhamento ter ou ndo sido ordenado, a «clausula de revitalizagdo» (Wiederauflebensklausel) prevista no artigo
255.° do Cadigo visa garantir o cumprimento do plano pelo devedor. Se os créditos detidos pelos credores ordinarios tiverem sido diferidos ou parcialmente
renunciados com base na parte organizacional do plano de insolvéncia, esse diferimento ou renuncia, nos termos dessa disposicéo, deixa de ser vinculativo
para o credor se a aplicagéo do plano pelo devedor no que |he diz respeito ficar consideravelmente aquém do estabelecido (artigo 255.°, n.° 1, do InsO). O
mesmo se aplica relativamente a todos os credores ordinarios se, durante a fase de aplicagao do plano, forem instaurados novos processos de insolvéncia
a respeito dos bens do devedor (artigo 255.°, n.° 2, do InsO). Os credores ordinarios titulares de créditos aprovados que ndo tenham sido contestados pelo
devedor na audiéncia de verificagdo e que sejam detidos nos termos de um plano de insolvéncia confirmado e definitivo, a par da inscrigdo na lista, podem
executar esses créditos sobre o devedor tal como fariam se proferida uma decis&o executéria (artigo 257.°, n.° 1, primeira frase, do InsO).

Se o plano de insolvéncia constituir a base da reorganizagéo da empresa, sera frequentemente necessario contrair empréstimos para assegurar o seu
funcionamento. A fim de proteger os mutuantes, a parte organizacional do plano de insolvéncia pode prever um limite maximo para os empréstimos (artigo
264.° do InsO). Desde que o crédito do novo mutuante ndo exceda o limite maximo, o acordo relativo a esse limite tem por efeito que a graduagao dos
credores ordinarios seja inferior a do novo mutuante em novos processos de insolvéncia.

O processo relativo ao plano de insolvéncia permite que o devedor obtenha um perdao da divida remanescente independentemente do processo desse
perdao acima referido. Segundo o Cédigo, salvo disposi¢cdo em contrario no plano de insolvéncia, os devedores sdo desonerados da divida remanescente
se satisfizerem os credores da forma prevista no plano de insolvéncia (artigo 227.°, n.° 1, do InsO).

15 Quais s@o os direitos dos credores apés o encerramento do processo de insolvéncia?

Para informagdes pormenorizadas sobre os direitos dos credores apds o encerramento do processo de insolvéncia, consulte a resposta a pergunta «Quais
sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?»

16 Como se procede a imputagdo das custas e despesas do processo de insolvéncia?

De acordo com a lei alema, as despesas do processo de insolvéncia sao saldadas antecipadamente a partir da massa insolvente e tém precedéncia sobre
os créditos dos credores ordinarios como «dividas a cargo da massa insolvente» (artigo 53.° do InsO). De acordo com o disposto no artigo 54.° do InsO, as
despesas do processo de insolvéncia incluem as custas judiciais referentes ao processo, a remuneracéo e as despesas incorridas pelo administrador da
insolvéncia provisorio, pelo administrador da insolvéncia e pelos membros da comisséo de credores.

17 Quais s@o as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

A fim de prevenir acdes que possam prejudicar os credores, a aquisicdo de bens integrados na massa insolvente apds a instauragéo do processo de
insolvéncia &, em principio, nula, ao passo que a aquisigéo, antes da instauragao, de bens que, depois, seriam incluidos na massa insolvente &, em
principio, vélida, mas pode ser impugnada em determinadas circunstancias.

Com a instauragdo do processo de insolvéncia, o direito de disposigdo dos bens do devedor é transferido para o administrador da insolvéncia. Qualquer ato
de disposicéo por parte do devedor de bens integrados na massa insolvente apos a abertura do processo €, em principio, absolutamente nulo (sendo a
principal excegao a aquisi¢cdo de terrenos de boa-fé, embora possa, contudo, ser impugnada) (artigo 81.%, n.° 1, primeira frase, do InsO). Além disso, em
principio ndo é possivel reconhecer direitos de aquisicdo de bens pertencentes a massa insolvente, se o devedor tiver alienado um bem integrado na massa
insolvente antes da instauragédo do processo, mas os resultados ocorrerem apenas depois da mesma (artigo 91.2, n.° 1, do InsO) (principal excegdo: a
aquisicao de terrenos, artigo 91.°, n.° 2, do InsO). Os direitos de garantia adquiridos em resultado de processos de execugao durante o més que precede o
pedido de instauragé@o do processo de insolvéncia, ou que sucede a esse pedido, tornam-se também juridicamente invalidos uma vez instaurado o processo
de insolvéncia (artigo 88.°, n.° 1, do InsO).

Decorre do disposto no artigo 129.° e seguintes do InsO que a aquisigdo de um bem da massa insolvente antes da instauragdo do processo é em principio
eficaz, ao contrario da aquisicdo que ocorrer depois dela, embora possa ser impugnada em certas condigdes. Este direito de impugnar as transacgdes do
devedor insolvente assume importancia decisiva para a eficacia da Lei da Insolvéncia, uma vez que permite que o administrador da insolvéncia aceda aos
exfluxos dos ativos do devedor que tenham tido lugar antes da abertura do processo de insolvéncia. Pode ajudar significativamente a aumentar a massa
insolvente e, por conseguinte, a garantir que a Lei da Insolvéncia cumpre o objetivo de prover a satisfagédo equitativa dos credores de forma ordeira e de
impedir o tratamento preferencial de alguns credores. Se o administrador da insolvéncia for bem-sucedido no exercicio do direito de impugnagao, a parte
que tiver beneficiado da transagao impugnada deve devolver todos os bens assim alienados do patriménio do devedor insolvente. Se essa devolugéo nao
for possivel em espécie, o administrador deve pagar uma indemnizagéo. O administrador da insolvéncia pode instaurar uma agao judicial com vista a
executar o direito a restituicdo e fazer valer esse direito contra as reivindicagdes contrarias dos credores. Se o beneficiario da vantagem conferida pela
transacgéo impugnada restituir o bem recebido, sdo reativados os pedidos reconvencionais que tiver eventualmente feito (artigo 144.° do InsO).

Para poder ser impugnada, a transacéo realizada antes da abertura do processo de insolvéncia tem de ser prejudicial para os credores ordinarios (artigo
129.° do InsO) e tem de se verificar um dos fundamentos previstos nos artigos 130.° a 136.° do Codigo. Todos os atos juridicos, ou seja, qualquer
comportamento (incluindo omissao, artigo 129.°, n.° 2, do InsO) que produza efeitos juridicos, podem ser impugnados (Tribunal Federal de Justica, acérddo
de 12 de fevereiro de 2004 — IX ZR 98/03 — n.° 12). Salvo disposi¢cao em contrario do Cédigo, é irrelevante se o ato juridico € ou nao praticado pelo devedor.
Além disso, o facto de estarem em causa efeitos contratuais ou juridicos néo constitui fator determinante (Tribunal Federal de Justi¢a, acérdao de 7 de maio
de 2013 - IX ZR 191/12 — n.° 6).



Os fundamentos da impugnagéo decorrem, em particular, de:

Beneficio concedido pelo devedor sem contrapartida, exceto se a impugnacéo tiver ocorrido mais de quatro anos antes do pedido de instauragdo do
processo de insolvéncia (artigo134.° do InsO);

atos juridicos praticados pelo devedor nos dez anos anteriores ao pedido de instauragdo de um processo de insolvéncia com o intuito de lesar os credores,
se a outra parte tivesse conhecimento da intengéo do devedor (artigo 133.° do InsO). Este prazo é de apenas quatro anos se o ato juridico tiver permitido
que a parte contraria fornecesse uma garantia ou satisfagéo,

atos juridicos praticados pelo devedor nos trés meses anteriores ao pedido de instauracéo do processo de insolvéncia, que prejudique diretamente os
credores, se o devedor ja for insolvente e se a outra parte tiver conhecimento deste facto (artigo 132.°, n.° 1, ponto 1, do InsO),

atos juridicos que concedam ao credor ordinario uma garantia ou satisfacéo a que ndo tenha direito, se o ato tiver sido praticado durante o més que
antecede o pedido de instauragdo do processo de insolvéncia (artigo 131.°, n.° 1, ponto 1, do InsO),

atos juridicos que concedam ao credor ordinario uma garantia ou satisfagdo a que ndo tenha direito, se este ato tiver sido praticado nos trés meses que
antecedem o pedido de instauragao do processo de insolvéncia, e se o devedor ja for insolvente no momento do ato, com o conhecimento deste facto pela
outra parte (artigo 130.%, n.° 1, ponto 1, do InsO).

Em todos estes casos, tanto o devedor como o credor beneficiados podem incorrer igualmente em responsabilidade criminal (artigos 283.° a 283.°-D do
Cadigo Penal).

Processo de insolvéncia de consumidores

Os processos de insolvéncia de consumidores (Verbraucherinsolvenzverfahren) aplicam-se a casos de pessoas singulares que ndo exercem nem
exerceram uma atividade empresarial independente e as que a tenham exercido, mas cuja situacéo financeira seja modesta e sobre as quais ndo
impendam créditos decorrentes de relagdes laborais (artigo 304.°, n.° 1, primeira frase, do InsO). Contrariamente ao processo de insolvéncia normal, o
enfoque ndo é colocado na liquidagédo dos bens, mas no perdado da divida do consumidor.

Este processo difere do processo normal sobretudo quando o pedido é apresentado pelo préprio devedor. Neste caso, a decisédo de instaurar o processo de
insolvéncia é precedida por uma fase extrajudicial, com vista a celebrar com os credores um acordo extrajudicial sobre a regularizacao de dividas assente
num plano (artigo 305.°, n.° 1, ponto 1, do InsO). Se n&o possivel celebrar um acordo extrajudicial, o devedor pode apresentar um pedido de instauracdo do
processo de insolvéncia.

Segue-se uma fase em que é suspensa a abertura de processos e em que o Tribunal de Insolvéncias proporciona aos credores a possibilidade de chegar a
acordo com o devedor relativamente a um plano de regularizacéo de dividas (Schuldenbereinigungsplan). Se for acordado um plano de regularizagédo de
dividas, este torna-se a Unica forma de regular os créditos dos credores, sendo executavel nas mesmas condi¢cdes que os acordos celebrados no ambito de
processos judiciais (Prozessvergleich) (artigo 308.°, n.° 1, segunda frase, do InsO). Os pedidos de instauragao de processos de insolvéncia e de perdao da
divida remanescente consideram-se retirados (artigo 308.°, n.° 2, do InsO). Se nao for alcangcado um acordo relativamente ao plano de regularizagao de
dividas, o processo de abertura prosseguira normalmente.
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